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RESUMO

- Cumpre assinalar, inicialmente, que o recurso comporta conhecimento uma vez que as razdes recursais
nao se encontram dissociadas do quanto decidido na respeitavel sentenca. Ainda que em suas razdes trate
de matéria concernente ao mérito, o apelante também reitera a existéncia de boa-fé na realizagcéo do
negoécio, comprovada pelas medidas acautelatérias que teria tomado. Desse modo, ataca a extingdo sem
julgamento de mérito, que foi respaldada na inexisténcia de prova pré-constituida. De rigor, portanto, o
conhecimento do recurso ja que observado o contido no artigo 514, inciso Il, do Cédigo de Processo Civil. -
N&o obstante da parte dispositiva da sentenga tenha ficado consignada a extingdo do processo sem exame
do mérito, da respeitavel sentenca também constou a conclusdo de que os elementos dos autos nédo
revelaram ,"de forma inequivoca a existéncia de direito liquido e certo do impetrante em manter a livre
propriedade do bem apreendido." Desse modo, ao considerar a inocorréncia de direito liquido e certo em
virtude da controvérsia sobre as questdes de fato, o respeitavel Juizo de Primeiro Grau acabou por realizar
exame do mérito. Este é o entendimento ja esposado pelo Superior Tribunal de Justica no venerando
acorddo publicado em "RSTJ", vol. 6/372, referido por THEOTONIO NEGRAO, 292 ed., nota 3a ao artigo 12
da Lei n. 1.533, de 1951: "Quando a sentenca decide pela inocorréncia de direito liquido e certo, entendendo
controversos os fatos, ou porque certa circunstancia deveria ter sido comprovada, decide de meritis.
Destarte, se o Tribunal ad quem entende de modo contrario, vale dizer, entende incontroversos os fatos, ou
que é prescindivel a comprovacgédo da circunstancia que a sentenga entendera de comprovagao necessaria,
podera com pletar o julgamento, praticando a operacéo de fazer incidir a norma de direito positivo aos fatos
incontroversos, deferindo ou indeferindo a seguranca, sem que isto represente violagao ao principio do
duplo grau de jurisdicdo". - Adotada esta orientacdo, 0 exame da questao de fundo por este Tribunal ndo
implica desrespeito ao principio do duplo grau de jurisdicao. No caso dos autos, o apelante alega que a
eventual ocorréncia de estelionato em negécio anterior de venda e compra do veiculo ndo autoriza sua
apreensdao quando ele esteja em maos de adquirente de boa-fé. De fato, assiste-lhe razdo. - Com efeito, o
apelante adquiriu o automdével marca Volkswagen - Brasilia, placas ..., de Gumercindo C., pessoa que
detinha o Certificado de Registro de Veiculo (fls.), do qual constava a assinatura do proprietario-vendedor
José Orlando Garcia dos Santos, que figurava também como legitimo proprietario do bem no cadastro de
transito, mediante informe do DETRAN (fls.). Além disso, daquele informe nao constava nenhuma constrigdo
ou restricao, judicial ou administrativa, que pudesse obstar a formalizacdo da transferéncia do dominio. - Ao
gue se depreende dos autos, a aquisicao do veiculo esta revestida de boa-fé. A noticia da ocorréncia de
eventual crime de estelionato ndo tem o condao de impedir a liberacédo do veiculo uma vez que o impetrante
realizou o0 negdcio respaldado na regularidade da documentagdo e em informacéo do proprio DETRAN de
que o bem estava livre de quaisquer énus a época de sua aquisicéo. - Desse modo, contra o terceiro de
boa-fé nao é oponivel a reivindicagéo por parte de proprietario anterior. Nao se aplica ao presente caso o
artigo 521 do Cadigo Civil pois a existéncia do ilicito civil, originado no eventual estelionato, torna o negdcio
juridico anterior anulavel, produzindo efeitos até que por sentenga seja rescindido (artigo 152 do Codigo
Civil). - Assim, tais circunstancias tornam realmente injustificada a apreensao do veiculo. A concesséo da
seguranca, contudo, ndo impedira a tomada de providéncias para o ressarcimento de eventuais lesionados,



nem as medidas processuais penais cabiveis. - Pelo meu voto, dou provimento ao recurso. NO MESMO
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EMENTA
Estando a documentagéo do veiculo em ordem, segundo informac¢&o do proprio DETRAN néo se aplica o
art. 521 do Cadigo Civil ao adquirente de boa-fé. (Ementa do EMFOR )
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